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FONTE:TESOURO GERENCIAL/ SIAFI GERENCIAL -NU-

CAN/SEORF/TRT 10ª Região

Notas:1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são

consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas

não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são tam-

bém consideradas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas

executadas estão segregadas:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquela em que houve a

entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei
4.320/64;

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em
Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encer-
ramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da lei
4.320/64.

2) Despesas com "Outros Precatórios Judiciais":despesa li-
quidada no valor de R$ 6.625.396,61 e despesa inscrita em Restos a
Pagar não processados no valor de R$2.624.163,39.

3) Despesas com Precatórios da Administração Direta "Sen-
tenças Judiciais de Pequeno Valor (RPV)": despesa liquidada no valor
de R$ 3.843.491,49 e despesa inscrita em Restos a Pagar não pro-
cessados no valor de R$ 122.285,92.

4) Do montante das "Demais Despesas com Pessoal Ativo",
R$ 44.162.898,13 correspondem a contribuição patronal para o RPPS
sendo que R$ 43.781.420,93 correspondem à despesa liquidada e R$
381.477,20 correspondem à despesa inscrita em Restos a Pagar.

5) Do montante das "Demais Despesas com Pessoal Ativo",
R$ 93.242,92 correspondem a contribuições previdenciárias ao INSS,
despesa liquidada.

6) Do montante das "Demais Despesas com Pessoal Ativo",
R$ 96.957,02 correspondem a contribuições previdenciárias ao FUN-
PRESP, despesa liquidada.

7) O saldo na conta 19514.02.00 - Outros cancelamentos de
RP , no Grupo de Despesa 1, no período de maio/2014 a dezem-
bro/2014 refere-se a valores de exercícios anteriores.

8) O saldo na conta 63198.00.00 - Outros cancelamentos de
RPNP, no Grupo de Despesa 1, no período de Janeiro/2015 a
abril/2015 refere-se a cancelamento de saldo inscrito em RP referente
a Precatórios.

Des. ANDRÉ R. P. V. DAMASCENO
Presidente do TRT-10.ª Região

GILVAN SILVA PEREIRA RAMOS
Diretor Geral e Ordenador de Despesas Substituto

LUCÍLIA BARBOSA MONTEIRO RENNÓ
Coordenadora de Controle Interno

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais
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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO No- 1.080, DE 13 DE MAIO DE 2015

Altera as Resoluções CFMV nº 649, de 27
de agosto de 1998, nº 962, de 27 de agosto
de 2010, e nº 1049, de 14 de fevereiro de
2014.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV -, no uso da atribuição que lhe confere a alínea "f",
artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, considerando as
deliberações ocorridas durante a 275ª Sessão Plenária Ordinária, rea-
lizada nos dias 11 a 13 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º Alterar a Resolução CFMV nº 649, publicada no
DOU de 14/9/1998 (Seção 1, pg.62), mediante a revogação do artigo
2º e Anexo Único e alteração do artigo 1º, que passa a ter a seguinte
redação: "Art. 1º Ficam criados os distintivos do Sistema
CFMV/CRMVs, a serem entregues aos profissionais que exercerem a
função de Conselheiro Federal ou Regional pelo espaço de 3 (três)
anos. §1º O distintivo a ser entregue aos Conselheiros Federais terá
em seu centro o símbolo do CFMV e, logo abaixo, o nome CFMV,
todos em alto relevo; §2º O distintivo a ser entregue aos Conselheiros
Regionais terá em seu centro o símbolo do CFMV, em alto relevo;
§3º Os distintivos citados nos §§ anteriores terão as seguintes di-
mensões e formato: I - formato: moeda com bordas em alto relevo; II
- dimensão: 15,5mm de diâmetro e 1mm de espessura; III - material:
folheado a ouro".

Art. 2º Alterar a Resolução CFMV nº 962, publicada no
DOU de 2/9/2010 (S.1, p.118), mediante a alteração do §1º do artigo
6º, que passa vigorar com a seguinte redação: "§1º A UMEES deve
estar, obrigatoriamente, vinculada a uma instituição pública ou pri-
vada e, se possível, a uma instituição de ensino superior em Medicina
Ve t e r i n á r i a " .

Art. 3º Alterar a Resolução CFMV nº 1049, publicada no
DOU de 21/2/2014 (S.1, p.197 a 198), mediante a alteração do artigo
8º e revogação do artigo 9º, com as seguintes redações: "Art. 8º O
Relatório de Gestão Anual dos Conselhos Federal e Regionais de
Medicina Veterinária deverá ser apresentado segundo normas editadas
anualmente pelo TCU".

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no DOU, revogadas as disposições em contrário.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

MARCELLO RODRIGUES DA ROZA
Secretário-Geral

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL

RETIFICAÇÃO

Na Resolução CFESS nº 657, de 24 de setembro de 2013,
que Institui o Código Processual Disciplinar no âmbito do Conselho
Federal e dos Conselhos Regionais de Serviço Social, publicada no
DOU nº 186, de 25 de setembro de 2013, Seção 1, páginas 190/191,
procedemos à seguinte errata ao parágrafo único do art. 30:

Onde se lê: Art. 30 - Parágrafo único Para efeitos de fixação
da pena serão consideradas especialmente graves as infrações tipi-
ficadas nos incisos I, IV e V do artigo 2º desta Resolução.

Leia-se: Art. 30 - Parágrafo único Para efeitos de fixação da
pena serão consideradas especialmente graves as infrações tipificadas
nos incisos I, II e IV do artigo 2º desta Resolução.

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO FEDERAL

CONSELHO PLENO

ACÓRDÃO

CONSULTA No- 49.0000.2015.004193-7/COP. Origem: Joa-
quim Vieira Ferreira Levy, Ministro de Estado da Fazenda. Ofício n.
02/2015. Assunto: Decreto n. 8.441/2015. Restrições ao exercício de
atividades profissionais aplicáveis aos representantes dos contribuin-
tes no Conselho Administrativo - CARF. Gratificação de presença.
Lei n. 5.708/1971. Incompatibilidade. Impedimento. Extensão/escri-
tório. Sócios, associados ou empregados. Parentes. Grau de paren-
tesco. Relator: Conselheiro Federal Marcelo Lavocat Galvão (DF).
Relator para o acórdão: Conselheiro Federal Valmir Pontes Filho
(CE). EMENTA N. 016/2015/COP. I - Advogado. Conselheiro do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Incompati-
bilidade prevista no art. 28, II, da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994
(EAOAB). II - Decreto n. 8.441/2015. Juridicidade. Fixação de re-
muneração. Análise da Comissão Nacional de Estudos Constitucio-
nais. III - Impedimento de parentes de Conselheiros do CARF, até o
segundo grau, para advogar no referido colegiado. IV - Inexistência
de eficácia normativa do art. 1º, § 2º, do Decreto n. 8.441/2015,
cabendo exclusivamente à Ordem dos Advogados do Brasil inter-
pretar a legislação de regência para o tema (EAOAB), tratando-se de
limitações ao exercício profissional. V - Modulação de forma tem-
poral dos termos da resposta à consulta, aplicando-se a decisão após
a publicação do respectivo acórdão no Diário Oficial da União, a
partir da qual, no prazo de quinze dias, os atuais ocupantes do cargo
deverão adequar-se à deliberação.

Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo
em referência, decidem os membros do Conselho Pleno do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por unanimidade, em
conhecer da consulta e acolher em parte o voto do Relator e, por
maioria, em acolher o voto do Conselheiro Federal Valmir Pontes
Filho (CE), partes integrantes deste. Brasília, 18 de maio de 2015.
Marcus Vinicius Furtado Coêlho, Presidente. Valmir Pontes Filho,
Relator para o acórdão.

Brasília, 22 de maio de 2015.
MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO

Presidente do Conselho
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